
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.328.176 - RS (2012/0120393-9)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S) - RS012037 
ADVOGADA : CINTIA ROBERTA KOSTE  - RS055594 
AGRAVADO  : ELOMAR TEJADA FRANCESCHI 
ADVOGADO : CRISTIANO RODRIGO KRÜGER SARTORI E OUTRO(S) - 

RS068676 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128 E 460 DO 
CPC/1973. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA..

1. Na hipótese em exame, é de ser afastada a existência de vícios no 
acórdão, à consideração de que a matéria impugnada foi enfrentada de 
forma objetiva no julgamento do recurso, naquilo que o Tribunal a quo 
entendeu pertinente à solução da controvérsia, razão pela qual não se 
reconhece a alegada violação ao art. 535 do CPC/1973.

2. A mera decisão de emenda à petição de cumprimento de sentença não 
é suficiente para inquinar o julgamento da pecha de extra petita, máxime 
porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida.

3. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 27 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.328.176 - RS (2012/0120393-9)
  

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S) - RS012037 
ADVOGADA : CINTIA ROBERTA KOSTE  - RS055594 
AGRAVADO  : ELOMAR TEJADA FRANCESCHI 
ADVOGADO : CRISTIANO RODRIGO KRÜGER SARTORI E OUTRO(S) - 

RS068676 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou 

provimento ao recurso especial, sob os seguintes fundamentos: a) não houve violação ao art. 

535 do CPC/1973; e b) a mera decisão de emenda à petição de cumprimento de sentença 

não é suficiente para inquinar o julgamento da pecha de extra petita, máxime porque a 

prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida.

Em suas razões recursais, a parte agravante reitera as teses anteriormente 

sufragadas, ao apontar a ocorrência de violação ao artigo 535 do CPC/1973 e a 

impossibilidade de abrir-se prazo para emenda à inicial da petição de cumprimento de 

sentença, em razão da inexistência de pedido expresso, sob pena de o julgamento 

considerar-se extra petita.

Requer, ao final, o provimento do recurso.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.328.176 - RS (2012/0120393-9)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S) - RS012037 
ADVOGADA : CINTIA ROBERTA KOSTE  - RS055594 
AGRAVADO  : ELOMAR TEJADA FRANCESCHI 
ADVOGADO : CRISTIANO RODRIGO KRÜGER SARTORI E OUTRO(S) - 

RS068676 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128 E 460 DO 
CPC/1973. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA..

1. Na hipótese em exame, é de ser afastada a existência de vícios no 
acórdão, à consideração de que a matéria impugnada foi enfrentada de 
forma objetiva no julgamento do recurso, naquilo que o Tribunal a quo 
entendeu pertinente à solução da controvérsia, razão pela qual não se 
reconhece a alegada violação ao art. 535 do CPC/1973.

2. A mera decisão de emenda à petição de cumprimento de sentença não 
é suficiente para inquinar o julgamento da pecha de extra petita, máxime 
porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida.

3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não merece acolhida.

Inicialmente, no que tange à admissibilidade do presente recurso especial por 

violação ao art. 535 do CPC/73, observa-se, no ponto, que não houve negativa de prestação 

jurisdicional, máxime porque a Corte de origem analisou as questões deduzidas pela 

recorrente, ao asserir que "a manifestação exarada na decisão monocrática quanto à 

eventual emenda não é de ser considerada como ultra petita, eis que mera sugestão em 

tese, bastando a leitura atenta do aposto" (fl. 75).

De fato, na hipótese em exame, é de ser afastada a existência de vícios no 

acórdão, à consideração de que a matéria impugnada foi enfrentada de forma objetiva e 

fundamentada no julgamento do recurso, naquilo que o Tribunal a quo entendeu pertinente à 

solução da controvérsia.
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Em síntese, os vícios a que se refere o artigo 535 do CPC/1973 são aqueles 

que recaem sobre ponto que deveria ter sido decidido e não o foi, e não sobre os argumentos 

utilizados pelas partes, sendo certo que não há falar em omissão simplesmente pelo fato de 

as alegações deduzidas não terem sido acolhidas pelo órgão julgador. 

A propósito, na parte que interessa:

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE SOBREPARTILHA. ALEGAÇÃO, NAS 
RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL, DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458, II E 
535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. [...]
1. Não há que se falar em nulidade do acórdão por omissão, se este 
examinou e decidiu os pontos relevantes e controvertidos da lide e 
apresentou os fundamentos nos quais sustentou as conclusões assumidas.
[...]
(AgRg no AREsp 37.045/GO, QUARTA TURMA, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, julgado em 5/3/2013, DJe 12/3/2013)

Impende ressaltar que "se os fundamentos do acórdão recorrido não se 

mostram suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não 

existam. Não se pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos 

interesses da parte" (AgRg no Ag 56.745/SP, Relator o eminente Ministro CESAR ASFOR 

ROCHA, DJ de 12.12.1994). Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: REsp 

209.345/SC, Relator o eminente Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 16.5.2005; 

REsp 685.168/RS, Relator o eminente Ministro JOSÉ DELGADO, DJ de 2.5.2005.

3. Compulsando os autos, observa-se, consoante salientado na decisão 

primeva, que a mera decisão de emenda à petição de cumprimento de sentença não é 

suficiente para inquinar o julgamento da pecha de extra petita, máxime porque a prestação 

jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida.

Em suma, mesmo não havendo pedido expresso para emendar a inicial da 

petição de cumprimento de sentença, a Corte de origem, com fundamento no princípio da 

celeridade, possibilitou a emenda. 

Com efeito, o acórdão recorrido, adstrito às circunstâncias fáticas e ao pedido, 

procedeu à subsunção normativa, negando o direito do recorrido em sede de agravo, mas 

inaugurando a possibilidade de corrigir a petição de cumprimento de sentença, por meio de 

emenda à inicial, esgotando, assim, a prestação jurisdicional.

Dessa forma, não há motivo para sustentar o julgamento extra petita, na 

medida em que, cotejando-se as peças processuais, não se observa que a instância de 

origem tenha ultrapassado os limites da lide.

A propósito:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO 
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AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  PEDIDO  DE  RESTITUIÇÃO  DE  
VALORES  AOS AUTOS. DETERMINAÇÃO   DE   BLOQUEIO  DO  
CRÉDITO  SATISFEITO  NO  PROCESSO. INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  Não  há  ofensa  aos  artigos 128 e 460 do CPC, quando do cotejo 
entre  a  petição  inicial,  a sentença e o acórdão, não se verifica 
tenham as instâncias de origem ultrapassado os limites da lide 
(AgRg no AREsp. 55.790/GO, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
11.4.2014).
[...]
3.   Agravo Interno do Particular desprovido.
(AgInt no AREsp 277.509/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 22/09/2016) [g.n.]

AGRAVO  REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA        NEGANDO        
SEGUIMENTO       AO       RECLAMO. INSURGÊNCIA DO PLANO DE 
SAÚDE.
1. Consoante  a jurisprudência recente deste Sodalício, "não ocorre 
ofensa  aos  artigos  128 e 460 do CPC/73 quando o julgamento 
ocorre nos  limites  do que foi pedido na inicial. Outrossim, não há 
que se falar  em  julgamento  extra  petita,  conforme jurisprudência 
desta Corte,  nos  casos  em  que  o magistrado interpreta de 
maneira mais ampla  o pedido formulado na inicial" (AgRg no REsp 
1322447/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe de 
25/03/2013).
[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1539794/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 09/08/2016, DJe 16/08/2016) [g.n.]

PROCESSO  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.  NÃO IMPUGNAÇÃO DE 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO  RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA  N.  284/STF.  CIVIL.  
HIPOTECA.  SÚMULA  N.  308/STJ. CESSÃO FIDUCIÁRIA.  SUB-ROGAÇÃO.  
ADJUDICAÇÃO  COMPULSÓRIA.  QUITAÇÃO  COMO PRESSUPOSTO.  
NÃO OCORRÊNCIA DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. AFERIÇÃO DA 
EXISTÊNCIA DE QUITAÇÃO E REVISÃO DE HONORÁRIOS. SÚMULA N. 
7/STJ.
[...]
3.  Se  os  fatos  narrados  na  peça  preambular e a causa de pedir 
ajustam-se  plenamente  à  natureza do provimento conferido ao 
autor pelo  acórdão  recorrido,  não  há falar em julgamento extra 
petita, tampouco  em contrariedade aos arts. 128 e 460 do Código de 
Processo Civil.
[...]
10. Recurso especial de Moro Construções Civis Ltda. não conhecido.
Recurso  especial  de  Danilo  Alves  da Silva e Outros parcialmente 
conhecido e desprovido.
(REsp 1601575/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 23/08/2016) [g.n.]
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INÉPCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 128 E 460 DO CPC/73. 
INOCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E 
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.
1. O agravo em recurso especial, interposto contra decisão denegatória de 
processamento de recurso especial, que não impugna, especificamente, os 
fundamentos por ela utilizados não deve ser conhecido.
2. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC/73, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar 
a prestação jurisdicional, não há que se falar em violação dos arts. 
128 e 460 do CPC/73.
4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo 
analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
5. Agravo não provido.
(AgInt no AREsp 495.704/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 03/02/2017) [g.n.]

RECURSO  ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE DE IMÓVEL 
CEDIDO EM COMODATO POR PRAZO DETERMINADO (CEM ANOS). 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL DO COMODATÁRIO SOBRE O 
DESINTERESSE DO COMODANTE EM MANTER A AVENÇA, POR  QUEBRA  
DE CONFIANÇA E/OU DESVIO DE FINALIDADE. POSSE PRECÁRIA. 
ESBULHO CONFIGURADO.
1. À luz dos artigos 128 e 460 do CPC de 1973, o vício de julgamento 
extra  petita  não  se  vislumbra  na  hipótese em que o magistrado, 
adstrito  às  circunstâncias  fáticas  (causa  de pedir remota) e ao 
pedido  constantes  nos  autos,  procede  à  subsunção normativa 
com amparo  em fundamentos jurídicos diversos dos esposados 
pelo autor e refutados pelo réu.
[...]
12. Recurso especial não provido.
(REsp 1327627/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 01/12/2016) [g.n.]

4. Ante o exposto, com fulcro nos fundamentos acima aduzidos, nego 

provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0120393-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.328.176 / RS

Números Origem:  10802291159  70044343978  70044566842  70044948982  70045658127  70046480224

PAUTA: 27/04/2017 JULGADO: 27/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTONIO MOSCOGLIATO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S) - RS012037 
RECORRIDO : ELOMAR TEJADA FRANCESCHI 
ADVOGADO : CRISTIANO RODRIGO KRÜGER SARTORI E OUTRO(S) - RS068676 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S) - RS012037 
ADVOGADA : CINTIA ROBERTA KOSTE  - RS055594 
AGRAVADO  : ELOMAR TEJADA FRANCESCHI 
ADVOGADO : CRISTIANO RODRIGO KRÜGER SARTORI E OUTRO(S) - RS068676 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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